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PODER EXECUTIVO BALNEÁRIO PINHAL

“Uma Praia de Todos”


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
Projetos de Prevenção Contra Incêndios de prédios da Educação 
Área: 10.947,00m²
Locais: EMEF Luiz de Oliveira, Rua São Gerônimo - nº 826


  EMEF José Antônio, Rua Calil Miguel Allem - nº 130


  EMEF Barão do Santo Ângelo, Av. das Industrias - nº 110


  EMEF Calil Miguel Allem, Rua Dilcemar do Nascimento Pinheiro - nº 138


  EMEF Antônio Francisco Nunes, Rua Caxambu - nº 113


  EMEI Golfinho do Mar, Rua José Orlando Freitas - nº 112


  EMEI Abelhinhas, Av. das Industrias - nº 120


  EMEI Estrelinha do Mar, Rua Luciana de Abreu - nº 900


  EMEI Peixinho Dourado, Rua João Guimarães Chiden - nº 263


  Ginásio Eng. Paulo Wainnmann, Rua Dilcemar do Nascimento Pinheiro - nº 138
O memorial refere-se as diretrizes para os projetos de PPCI a serem fornecidos. Os locais e tamanho dos prédios, conforme tabela abaixo:

	Prédio
	Área aproximada (m²) 

	EMEF Luiz de Oliveira
	2979

	EMEF José Antônio
	1078

	EMEF Barão de Santo Ângelo
	1182

	EMEF Calil
	1235

	EMEF Antônio Francisco Nunes
	690

	EMEI Golfinho do Mar
	1025

	Ginásio Eng. Paulo Weinnmann
	1000

	EMEI Abelhinhas
	455

	EMEI Estrelinha do Mar
	721

	EMEI Peixinho Dourado
	582


A secretária de planejamento fornecerá as plantas das edificações em questão, para o desenvolvimento dos projetos.
Caberá ao projetista um exame das situações de cada prédio, para verificar as condições de se executar os projetos que serão elaborados. Se houver incompatibilidade com o projeto fornecido pela prefeitura, o mesmo deverá ser atualizado pela empresa contratada.

Os projetos deverão conter as exigências, de acordo com à legislação vigente.
Os projetos serão protocolados junto ao CORPO DE BOMBEIROS MILITAR (CBM) para a análise.
Após analisado, os projetos poderão ser aprovados ou reprovados. Quando reprovado, será emitida NOTIFICAÇÃO DE CORREÇÃO DE ANÁLISE (NCA). Neste caso, o projetista deverá corrigir os projetos e protocolar novamente no CBM.

Os projetos serão aprovados pelo Corpo de Bombeiros, sendo emitida o CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (CA). Neste caso, serão remetidos os projetos aprovados para a Prefeitura Municipal para que seja feita a execução do projeto e assim solicitar a vistoria, para então ser emitido ALVARÁ DE PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCENDIOS (APPCI).

Juntamente com os projetos, deverá ser entregue a listagem dos equipamentos que deverão ser instalados em cada prédio que estiver com CA. A Prefeitura será responsável pela execução do projeto e solicitação da vistoria por meio de preenchimento e protocolo de MEMORIAL DESCRITIVO DE VISTORIA PARA SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO (MDVSCI).

Os projetos poderão ser elaborados um a um, não necessitando ser feita a entrega de todos ao mesmo tempo.

Os pagamentos serão feitos mediante a entrega dos projetos.

O prazo estipulado para a conclusão dos projetos é de seis meses.







     Balneário Pinhal/RS, 07 de abril de 2021

Fabricio Deves Supriano

Arquiteto e Urbanista – CAU A147858-3

Diretor de Projetos

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇOS

	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição
	Valor unitário

	01
	01
	unid.
	EMEF Luiz de Oliveira
	

	
	
	
	EMEF José Antônio
	

	
	
	
	EMEF Barão de Santo Ângelo
	

	
	
	
	EMEF Calil
	

	
	
	
	EMEF Antônio Francisco Nunes
	

	
	
	
	EMEI Golfinho do Mar
	

	
	
	
	Ginásio Eng. Paulo Weinnmann
	

	
	
	
	EMEI Abelhinhas
	

	
	
	
	EMEI Estrelinha do Mar
	

	
	
	
	EMEI Peixinho Dourado
	

	
	
	
	                                                 Valor Total R$ 


Preço Total por extenso: 

1.1. O prazo de validade da proposta é de 60 dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no item 01 desse edital.

1.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa do produto ofertado, bem como com a indicação dos valores unitários e totais, englobando a tributação, os custos e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.

OBS: Os licitantes, na proposta inicial, não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.

Valor de Referência: R$ 37.411.67 (trinta e sete mil, quatrocentos e onze reais e sessenta e sete centavos).
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO

......................................................................, inscrito no CNPJ/MF n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a).................................., portador(a) da Carteira de Identidade Nº ............................ e CPF Nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva; emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz (     ).

Local e data:

Nome, cargo e assinatura

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO

A Empresa.........................em atenção ao instrumento convocatório sob referência, declara que:

1. Concorda com as disposições do instrumento convocatório sob referência e seus Anexos;

2. Compromete-se a garantir o prazo de validade dos preços e condições da presente proposta por 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de apresentação da proposta;

3. Assegura ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta, bem como das condições gerais estabelecidas no Edital, sobretudo quanto aos documentos de habilitação, estando em conformidade com estes;

4. (Nome da Empresa), CNPJ nº......... sediada a Rua (endereço completo) .............., declaro possuir as condições de habilitação ao presente PREGAO, na forma do inciso VII do artigo 4º da Lei 10.520/02.

5. Declaração própria, sob as penas da lei, de que inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no processo licitatório em tela.

Nome, cargo e assinatura

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO BALNEÁRIO PINHAL, pessoa jurídica de direito público interno, criado pela Lei nº 10.670 de 28 de dezembro de 1995, com sede na Avenida Itália, nº 3100, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.611.339/0001-97, representado neste ato pela Prefeita MARCIA ROSANE TEDESCO DE OLIVEIRA, com poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica do Município, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO e, de outro, a empresa.........................................inscrita no CNPJ/MF sob nº ..........................., com sede no Município de ............................., na  (Rua, Avenida)..............................., nº .............,                  CEP: ..........................., neste ato representado por ............................, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e pactuado entre si o presente contrato de prestação de serviços técnicos de recadastramento imobiliário, mediante as seguintes cláusulas e condições, sujeitando-se às normas da Lei Federal  nº 8.666/93, com as alterações instituídas pela Lei Federal               nº 8.883/94 e demais legislação e alterações :     

FUNDAMENTO: Processo Licitatório nº 051/2021, constituindo-se de documentos vinculados a esta Minuta - dela fazendo parte integral - todos os documentos que integram o Pregão Eletrônico n° 020/2021, da qual esta Minuta de Contrato é integrante.
As partes contratantes, de comum acordo, estabelecem entre si este contrato com as seguintes cláusulas: 
PRIMEIRA - OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para elaboração dos Projetos dos PPCIs das Escolas da Rede Municipal de Ensino.
1.2. Todos os serviços deverão ser executados conforme Termo de Referência - Anexo I, que passam a fazer parte integrante da presente Minuta.
SEGUNDA - PRAZOS:
O prazo estipulado para a conclusão dos projetos é de seis meses a contar da assinatura do contrato. 
TERCEIRA - VALOR:
Pela realização do objeto do presente contrato, o MUNICÍPIO pagará a CONTRATADA, o valor total de R$.......(........). 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será individualizado por projeto, após a conclusão e a apresentação do Certificado de Aprovação de cada um.
mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente.

QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas decorrentes da execução da presente Obra correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
Secretaria Municipal de Educação

0602 12 365 0110 2010 33903905000000 0020 - 4379.6

0603 12 361 0110 2012 33903905000000 0020 - 5998.6

0603 12 361 0110 2012 33903905000000 0031 - 5999.4

QUINTA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS:
Poderão ocorrer alterações de serviço e, consequentemente, de valor, se acontecerem fatores supervenientes que os justifiquem, nos termos do Art. 65 da Lei 8.666/93.

SEXTA - EMISSÃO DE FATURAS E PAGAMENTOS:
Para a efetivação dos pagamentos, a CONTRATADA deverá emitir e apresentar à Secretaria Municipal de Finanças, nota fiscal/fatura, em duas vias, assinada pelo profissional responsável pelo serviço, na qual constem os serviços realizados, discriminadamente, por itens e detalhes acompanhados do laudo da inspeção por pessoa designada pelo MUNICÍPIO, dando a etapa e os valores como certos e acabados.
6.1. Os pagamentos serão concretizados na moeda vigente no país, por meio de cheque nominal ou ordem de crédito bancária, sendo que, neste caso, as despesas bancárias serão pagas pela CONTRATADA.

SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO DA CONTRATADA: 
O MUNICÍPIO exercerá ampla e irrestritamente a fiscalização da fiel execução do objeto deste contrato, em relação aos serviços, prazos, dispositivos de segurança, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração Planejamento. 
OITAVA - RECEBIMENTO DO OBJETO: 
8.1. O MUNICÍPIO poderá exigir da CONTRATADA, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.

8.2. O MUNICÍPIO definirá o prazo para solução de problemas encontrados.
NONA - SANÇÕES E MULTAS:
9.1. Pelo inadimplemento das obrigações a CONTRATADA, conforme a infração, estará sujeitas às seguintes penalidades: 
9.1.1. A recusa pelo fornecedor em entregar o objeto adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. 
9.1.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de                   0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado. 
9.1.3. O não-cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação.
9.1.4. As penalidades acima referidas poderão ser aplicadas cumulativamente.
9.1.5. Caso a CONTRATADA não honrar a prestação do Objeto, por abandono ou motivos diversos, será contratada a empresa que se classificou imediatamente após a CONTRATADA, ficando esta, obrigada a recolher ao erário, o valor referente à diferença ou prejuízo advindo, entre o valor das etapas não realizadas e o das mesmas etapas constantes na proposta do segundo adjudicado, a título de indenização, bem como uma multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a ser recolhida em cinco dias úteis, sem prejuízo da aplicação, no que couber, do disposto no Art. 64 § 20 da Lei 8.666/93.
DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
Somente poderão assinar documentos, apresentar reclamações, acordar ou alterar, em quaisquer condições, os representantes signatários deste instrumento, por si ou por instrumento de procuração na forma da lei, que ficará fazendo parte integrante do processo licitatório que gerou este contrato.
10.1. Na execução do objeto ora contratado, o MUNICÍPIO exercerá todas as prerrogativas que lhe são asseguradas pela legislação aplicável, sujeitando-se a CONTRATADA, igualmente, a todas as normas, condições, responsabilidades e demais cautelas, tudo em conformidade com a Lei 8.666/93.

10.2. Será Foro competente para dirimir controvérsias o de Tramandaí/RS, não podendo ser indicado qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

10.3. Este contrato é firmado em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas instrumentais, na forma da legislação em vigor, para que surta seus legais e jurídicos efeitos.

                                                            Balneário Pinhal/RS,......de .........2021.

MARCIA ROSANE TEDESCO DE OLIVEIRA

PREFEITA
Av. Itália, 3100 - CEP 95.599-000 - Balneário Pinhal - RS

Fone: (051) 3682-0188 – Ramal 205 – balneariopinhal@hotmail.com


